PARECER N° 1297, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 962, DE 2011

De autoria da nobre Deputada TELMA DE SOUZA. o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Delegacia Especial de Defesa da População GLBTT (Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais). 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhados os autos a esta Comissão, foi designado Relator o nobre Deputado Geraldo Cruz, que apresentou voto favorável. Entretanto. por maioria, o seu voto foi rejeitado, sendo este Deputado designado para redigir o voto vencedor. 

Inicialmente cumpre esclarecer que não houve análise do mérito da proposição. A questão apreciada limitou-se à verificação da subsunção vertical desta em relação ao ordenamento jurídico, mormente às disposições constitucionais que regem o processo legislativo.

Neste contexto, verifica-se que o projeto usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo. 

A proposição em análise pretende criar, na estrutura da Polícia Civil, delegacias de polícia de defesa da população GLBTT. Ocorre que a criação de órgãos da administração pública estadual, quando necessária lei em sentido estrito, depende da iniciativa do Governador, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2°, 2, da Constituição Estadual. Neste sentido, mutatis mutandi,

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE - COFISAN. ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I - Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública, iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1°, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II - Precedentes do STF. III - Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95." (STF. ADI 1275/SP. DJ 08-06-2007) 

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 962, de 2011.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do Artigo 56, da “XIV CRI” e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das comissões, em 29/08/2012

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Maria Lúcia Cardoso Amary – Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Fernando Capez – Baleia Rossi – Geraldo Cruz – André Soares

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI 

De autoria da nobre Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Delegacia Especial de Defesa da População GLBTT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais).


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 962, de 2011.

a) Geraldo Cruz - Relator
Rejeitado o voto do relator, Deputado Geraldo Cruz. Designo o Deputado Fernando Capez para redigir o vencedor, contrário.
Sala das comissões, em 15/08/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Cauê Macris (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Enio Tatto – Gerson Bittencourt – João Antonio (contrário) – André Soares (contrário) – Ulysses Tassinari (contrário) – Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar (contrário) - Maria Lúcia Amary

